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Resumo – A Metodologia da Análise de Risco em Segurança de Alimentos (MARSA) foi concebida 
para auxiliar a tomada de decisão (gerenciamento de risco) concernente à segurança de alimen-
tos, considerando a utilização de critérios científicos e a participação social dos envolvidos. Na 
MARSA, a fiscalização exerce papel fundamental na implementação das decisões, porque suas 
dificuldades e desafios podem reduzir o nível de proteção. Objetivou-se com este trabalho captar 
as percepções dos atores envolvidos na cadeia do agronegócio de bebidas para elencar e discutir 
as dificuldades e desafios relacionados à fiscalização. Foi delineada uma pesquisa exploratória por 
meio de questionário não estruturado cujas respostas foram analisadas com auxílio do software 
ALCESTE. Os resultados indicam que as dificuldades da fiscalização decorrem da fragmentação do 
modelo organizacional do Estado, da interferência política, da descontinuidade na gestão e da alta 
rotatividade de pessoal. Conclui-se que é necessária a evolução do modelo organizacional para a 
superação das ineficiências de coordenação. A união das atividades sob uma hierarquia é uma so-
lução simples, mas provavelmente não é a mais adequada, tendo em vista os indícios de problemas 
de commitment (comprometimento) a longo prazo. Nesse cenário, a divisão de competências pode 
ser desejável, sendo necessário que se utilizem formas inovadoras para coordenação.

Palavras-chave: agronegócio, alceste, defesa agropecuária, gerenciamento do risco, vigilância sa-
nitária.
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Food Safety Risk Analysis: difficulties 
and challenges to enforce beverage 

regulations

Abstract – Food Safety Risk Analysis (FSRA) is a 
methodology designed to assist decision-making 
(risk management) related to food safety, con-
sidering the use of scientific criteria and social 
participation of those involved. In FSRA, sur-
veillance activities play a key role in imple-
menting decisions, simce the difficulties and 
challenges related to them can reduce the level 
of protection. This paper aims at capturing the 
perceptions of the stakeholders involved in the 
beverage agribusiness chain, in order to list and 
discuss the difficulties and challenges related to 
surveillance activities. An exploratory research 
was designed through a non-structured ques-
tionnaire, whose answers were analyzed using 
the software ALCESTE. The results indicate that 
the difficulties of the surveillance arise from the 
fragmentation of the state organizational model, 
the political interference, the discontinuity of 
management, and the high staff turnover. It can 
be concluded that the evolution of the organiza-
tional model is necessary to overcome the ine-
fficiencies of coordination. Merging the enforce-
ment activities in a hierarchy is a simple solution, 
but probably is not the most appropriate, given 
the evidence of problems in the long-term com-
mitment. In this scenario, the division of powers 
might be desirable, but it is necessary to use in-
novative ways to coordinate the activities.

Keywords: agribusiness, alceste, agricultural de-
fense, risk management, health surveillance.

Introdução
A indústria de bebidas brasileira desen-

volve-se em um cenário de forte crescimento de 
demanda que estimula investimentos para o au-
mento de capacidade produtiva, bem como para 
a inovação de processos e produtos. Em dez 
anos, esse setor do agronegócio aumentou seu 

faturamento em aproximadamente 4 vezes, ten-
do avançado de R$ 13,8 bilhões em 2000, para 
R$ 54,4 bilhões em 2010 (ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO, 
2011). Diante disso, torna-se imprescindível que 
as políticas públicas para segurança e qualida-
de de bebidas também evoluam, de modo a 
incorporar novas ferramentas que possibilitem 
aos seus gestores o desenho de um ambiente 
institucional adequado para esse setor. Uma das 
alternativas para essa evolução é a aplicação da 
Metodologia da Análise de Risco em Segurança 
de Alimentos (MARSA) para guiar as tomadas de 
decisões relativas à segurança e à qualidade de 
bebidas.

A MARSA, estabelecida no âmbito do  
Codex Alimentarius (FAO; WHO, 2006), é deri-
vada das metodologias de análise do risco sur-
gidas na década de 1980, que, segundo Freitas 
e Gomez (1996), tinham o objetivo de conter os 
custos das empresas e do Estado, diante das mu-
danças na complexidade dos riscos decorren-
tes das grandes transformações tecnológicas e 
científicas vivenciadas pela sociedade moderna. 
A Análise de Risco agrupa ferramentas cogniti-
vas para tratar da probabilidade da ocorrência 
de eventos adversos (perigos) e também para 
estabelecer relações de causalidade entre esses 
eventos e os danos, com a finalidade de cons-
truir estratégias e mecanismos para lidar com 
os riscos (COVELLO; MUMPOWER, 1985). Na 
MARSA essas ferramentas cognitivas estão agru-
padas em seus três componentes: Avaliação de 
Risco, Comunicação de Risco e Gerenciamento 
de Risco.

A aplicação da MARSA nas políticas pú-
blicas de segurança e qualidade dos alimentos 
surge com o objetivo de melhorar um cenário 
internacional no qual, por um lado, as doenças 
transmitidas por alimentos afetam anualmente 
cerca de 2/3 da população dos países desenvol-
vidos e matam 2,2 milhões de pessoas em países 
em desenvolvimento (FAO; WHO, 2006); e, por 
outro, o estabelecimento de regulamentos mais 
restritivos tem aumentado os custos das cadeias 
agroalimentares dos países em desenvolvimento 
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(JONGWANICH, 2009; MASKUS et al., 2004). A 
aplicação da MARSA busca, portanto, a tomada 
de decisões que proporcionem solução equilibra-
da para o dilema vivenciado pelos gestores pú-
blicos: possibilitar simultaneamente o aumento da 
segurança e da qualidade dos alimentos, e a dimi-
nuição dos impactos econômicos causados pelas 
regulamentações técnicas das cadeias produtivas.

As tomadas de decisões no âmbito da 
MARSA são um resultado das atividades de ge-
renciamento de risco, que devem levar em con-
sideração diversas alternativas de mitigação ou 
prevenção dos riscos, tendo em vista as informa-
ções científicas obtidas pela avaliação de risco, 
bem como as informações econômico-sociais 
obtidas pelo processo de comunicação de risco. 
Após a tomada de decisão, que na maioria dos 
casos se dá por meio da publicação de regula-
mento técnico, inicia-se a fase de implementação 
e, posteriormente, de avaliação e monitoramento 
dos resultados. É nessas fases que os serviços de 
fiscalização exercitam suas competências para 
induzir a um maior nível de implementação das 
decisões para que se alcance o nível de proteção 
estabelecido pelos gerenciadores do risco. Por-
tanto, as dificuldades e desafios da fiscalização 
devem ser do conhecimento dos gerenciadores, 
pois podem orientá-los ex ante durante a avalia-
ção das alternativas e ex post para fins de monito-
ramento e revisão dos controles.

No Brasil, o agronegócio de bebidas está 
inserido em um ambiente institucional de res-
ponsabilidade compartilhada entre os órgãos do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). 
Segundo os artigos 2º e 3º da Lei de Bebidas em 
Geral (BRASIL, 1994), a fiscalização da produ-
ção de bebidas compete ao Mapa (em relação 
aos aspectos tecnológicos) e ao SUS (quanto 
aos aspectos bromatológicos e sanitários). Por 
sua vez, o Decreto que regulamenta a Lei de 
Vinhos e Derivados (BRASIL, 1990a) estabelece 
unicamente ao Mapa a competência de fiscali-
zação e o controle sanitário e tecnológico dos 
estabelecimentos e produtos. Entretanto, por 
se tratar de alimento, os vinhos e derivados da 

uva ainda estão sujeitos à fiscalização do SUS, 
conforme estabelece o artigo 6º da Lei 8.080, de 
1990 (BRASIL, 1990b). Segundo Prates (2009), o 
marco legal em vigência é deficiente na delimi-
tação de competências entre os diversos órgãos, 
gerando conflitos entre eles. Essa situação pode 
impor desafios especiais para a implementação 
da MARSA, tornando a cadeia de bebidas um 
interessante objeto de análise.

A relevância deste trabalho também pode 
ser percebida pela dimensão de recursos gastos 
com políticas públicas de segurança e qualidade 
dos alimentos. Observa-se que o Governo Fede-
ral, por meio do Plano Plurianual (PPA) 2008–
2011, destinou R$ 288.601.332 ao programa 
Segurança e Qualidade de Alimentos e Bebidas 
sob responsabilidade do Mapa (BRASIL, 2008a). 
A essa quantia ainda devem ser somados os re-
cursos destinados ao SUS dentro do programa 
Vigilância e Prevenção de Riscos Decorrentes 
da Produção e do Consumo de Bens e Serviços. 
Parte de tais recursos deve ser aplicada para o 
controle de inúmeros casos de contaminação de 
alimentos que levaram ao desenvolvimento de 
doenças, conforme demonstrado nos trabalhos 
de Nóbrega et  al. (2009), Scodro et  al. (2008), 
Shinohara et al. (2008) e Tauxe (2008). Entretan-
to, não existe informação transparente a respeito 
da adequação das medidas adotadas pelos ór-
gãos competentes nem sobre a eficiência dos 
gastos de recursos.

O objetivo deste trabalho é captar as per-
cepções dos atores envolvidos na cadeia do 
agronegócio de bebidas, de modo a elencar e 
discutir as dificuldades e os desafios da fiscali-
zação de bebidas relacionados à atividade de 
gerenciamento de risco no âmbito da MARSA.

Referencial teórico
Este trabalho utiliza como referencial ana-

lítico a Nova Economia Institucional (NEI), em 
que as instituições são definidas como as regras 
formais e informais que estruturam e restringem 
as relações econômicas, políticas e sociais, con-
forme proposto por North (1991). Em adição ao 
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trabalho de North, Williamson (2000) cria um es-
quema de análise das instituições dividindo-as em 
quatro níveis inter-relacionados. No primeiro nível 
estão as instituições ou regras informais (por exem-
plo, tradição e costumes). No segundo nível, as ins-
tituições surgem condicionadas às regras do nível 
anterior e compreendem as regras formais, como 
constituições, leis e regulamentação em geral. A 
essas instituições se atribui a expressão “regras do 
jogo”, que por sua vez determinam o formato do 
jogo que é definido no terceiro nível de institui-
ções. Neste são definidas as estruturas de gover-
nança adotadas pelas organizações econômicas 
na busca de uma configuração que proporcione 
maior eficiência na alocação dos fatores de produ-
ção, cujas decisões executivas serão tomadas em 
função das instituições atuantes no quarto e último 
nível.

A análise das instituições é importante por-
que elas determinam em grande parte a dinâmica 
das transações econômicas e, consequentemente, 
o resultado do processo de desenvolvimento eco-
nômico de um país, de uma região ou mesmo de 
um setor produtivo. Existem diversas evidências 
empíricas demonstrando que a capacidade de os 
cidadãos e governantes de um país de acertar a 
configuração das instituições determinou sua maior 
prosperidade em relação a países cujas instituições 
não foram consideradas adequadas. Podem ser 
citados exemplos nos quais: melhores instituições 
relacionadas ao ensino determinaram a formação 
de capital humano, resultando no aumento da pro-
dutividade do trabalho no longo prazo; políticas 
adequadas de tecnologia promoveram pesquisa e 
desenvolvimento; e regulamentações do mercado 
de trabalho e sistemas de seguridade adequados 
influenciaram a oferta e demanda de trabalho de 
forma a diminuir o desemprego (SLANGEN et al., 
2008).

Este trabalho se concentrou em analisar o 
ambiente institucional (nível 2) e o modelo orga-
nizacional do Estado para fiscalização de bebidas 
(nível 3) tendo em vista o estabelecimento e a fis-

calização de regras formais referentes à segurança 
e à qualidade dos alimentos. Ressalta-se que no 
esquema teórico estabelecido por Williamson, os 
órgãos governamentais de regulamentação e fis-
calização são parte do ambiente institucional, pois 
são eles que determinarão as regras a serem segui-
das e farão sua fiscalização, condicionando o com-
portamento das organizações privadas. Entretanto, 
neste estudo, os diversos órgãos governamentais 
são entendidos como atores que podem estabele-
cer variadas estruturas de governança para alocar 
eficientemente os recursos disponíveis na busca de 
seus objetivos. Por isso, neste caso busca-se en-
tender, por meio da contribuição teórica sobre as 
estruturas de governança ou ambiente organizacio-
nal (nível 3), as alternativas para o modelo organi-
zacional do Estado.

Metodologia
Este trabalho é parte integrante de um proje-

to mais amplo que busca estabelecer um compara-
tivo dos modelos de análise de risco em segurança 
de alimentos aplicados na União Europeia e no 
Brasil com o objetivo de fornecer informações para 
o aperfeiçoamento e validação de um modelo de 
análise risco em segurança de alimentos para as 
condições do Brasil, a fim de fortalecer o sistema 
de controle de alimentos e mitigar os riscos veicu-
lados por meio dos alimentos (GUERROUÉ et al., 
2009).

Trata-se de pesquisa exploratória com a uti-
lização de abordagem qualitativa que, segundo 
Silva e Menezes (2001), busca a interpretação de 
fenômenos e a atribuição de significados conside-
rando a relação dinâmica entre o mundo real (a 
fiscalização de bebidas no Brasil) e o sujeito (atores 
do agronegócio de bebidas). O levantamento de 
dados foi feito por meio de entrevista com ques-
tionário não estruturado. Normalmente a pesquisa 
qualitativa envolve a análise indutiva dos dados; 
entretanto, neste caso, as respostas às entrevistas 
foram analisadas por uma ferramenta informati-
zada de análise de textos (ALCESTE)5, que utiliza 

5	 Analyse Lexicale par Contexte d’un Ensemble de Segments de Texte (ALCESTE) – Análise Lexical Contextual de um Conjunto de Segmentos de Textos, 

Versão 2010, IMAGE.
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técnicas estatísticas como o qui-quadrado (Khi2) 
para identificar classes dentro dos discursos dos 
sujeitos.

O enfoque na fiscalização de bebidas foi 
estabelecido pela delimitação do campo da pes-
quisa que buscou o levantamento de dados com 
atores da cadeia do agronegócio de bebidas e de 
órgãos governamentais do ambiente institucio-
nal de regulamentação técnica para segurança e 
qualidade de alimentos e bebidas. O conceito de 
agronegócio de bebidas, derivado do conceito 
de agronegócio proposto por Goldberg (1968), 
envolve todas as atividades desde a produção 
de insumos agropecuários até a comercialização 
das bebidas ao consumidor final. O ambiente 
institucional é definido pelas atividades de regu-
lamentação e fiscalização previstas nas Leis de 
Bebidas em Geral (BRASIL, 1994), de Vinhos e 
Derivados da Uva (BRASIL, 1988) e do Sistema 
Único de Saúde (BRASIL, 1990b). As atividades 
previstas nas duas primeiras leis são executadas 
por órgãos de Defesa Agropecuária, e as previs-
tas na terceira, por órgãos da Vigilância Sanitária.

Foram entrevistados 62 profissionais que 
possuíam conhecimento técnico sobre seguran-
ça e qualidade de bebidas, experiência na re-
lação com órgãos governamentais, ou ambos. 
Desses, 8 atuam em entidades representativas 
do segmento da produção agrícola, 16 em enti-
dades que representam o segmento de transfor-
mação, 26 em órgãos governamentais de Defesa 
Agropecuária, e 12 em órgãos governamentais 
de Vigilância Sanitária.

Para todos os entrevistados foi solicitado o 
seguinte: “Fale-me, sob o seu ponto de vista, a 
respeito das dificuldades e desafios encontrados 
na fiscalização dos alimentos e insumos agro-
pecuários no Brasil para garantir sua qualidade 
e segurança.” A solicitação foi elaborada con-
siderando o papel da fiscalização na atividade 
de gerenciamento dos riscos da MARSA. Como 
colocado anteriormente, esse projeto é parte de 
um projeto mais abrangente; por isso, a expres-
são “alimentos e insumos agropecuários”, em 
vez de “bebidas”.

As entrevistas foram gravadas e posterior-
mente transcritas para a construção do corpus, 
que é o conjunto de textos a ser inserido no 
programa ALCESTE para a análise. A construção 
do corpus obedeceu a regras específicas de for-
matação e de tamanho, conforme descrito por 
Schonhardt-Bailey (2006) e Sousa et al. (2009).

Segundo Nascimento e Menandro (2006), 
o funcionamento do programa é baseado na 
ideia de relação entre unidade de contexto (con-
texto linguístico) e representação coletiva, sen-
do a unidade de contexto a forma básica de um 
indivíduo expressar seu entendimento sobre de-
terminado objeto. A associação entre o indiví-
duo, a unidade de contexto e o objeto forma a 
representação do indivíduo sobre o objeto; por 
extensão, caso a associação entre unidade de 
contexto e objeto seja compartilhada por mais 
de um indivíduo, formar-se-á a representação 
coletiva do objeto.

Entre as várias informações produzidas 
como resultado pelo ALCESTE está a divisão dos 
discursos em diversas classes e as relações en-
tre elas. Segundo Camargo (2005), as classes são 
“mundos lexicais” que indicam representações 
sociais ou campos de imagens que um grupo 
possui sobre um dado objeto. Para a construção 
desses mundos, o ALCESTE identifica a frequên-
cia e o relacionamento das palavras constantes 
nos discursos.

As classes contêm as Unidades de Contex-
to Elementar (UCEs), que são expressões-chave 
de aproximadamente três linhas, cuja constru-
ção obedece à pontuação original dos discursos. 
Cada UCE possui um valor de Khi2 que indica  
seu relacionamento com a classe em questão: 
quanto maior o valor do Khi2, maior é o rela-
cionamento da UCE com a classe. As classes fo-
ram descritas pelo seu vocabulário característico 
(principais palavras e UCEs presentes), pelo rela-
cionamento das palavras da Classificação Hie-
rárquica Ascendente (CHA) e pelas variáveis que 
identificam os atores (CAMARGO, 2005).
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Resultados e discussões
A análise do ALCESTE indicou 98,39% de 

riqueza de vocabulário e identificou 596 UCEs. 
Dessas, 336 foram consideradas no processo de 
classificação hierárquica descendente que resul-
tou na divisão de três classes que evidenciaram 
questões relativas ao modelo de organização, ao 
exercício da atividade de fiscalização e à aplica-
ção da abordagem “do campo à mesa”.

Classe 1 – O modelo de organização 

A primeira classe pode ser denominada 
como “Dificuldades decorrentes do modelo de 
organização da atividade de fiscalização”, e pela 
análise pode-se perceber que as dificuldades das 
atividades de fiscalização decorrem da fragmen-
tação das atuações sobre um objeto (segurança e 
qualidade dos alimentos) que deveria ser tratado 
de forma harmônica, conforme evidenciado na 
UCE abaixo:

[...] dificuldade da política setorizada, seg-
mentada e fragmentada [...] as dificuldades 
basicamente eu fundaria nessa questão da 
fragmentação excessiva de objetos que são in-
divisíveis [...] isso também prejudica o diálogo, 
prejudica a compreensão, prejudica a produ-
ção do conhecimento (UCE no 237; ator da vi-
gilância sanitária).

Segundo os atores entrevistados, esse mo-
delo fragmentado, por causa da atuação de di-
versos órgãos, estaria impedindo a organização 
e a transmissão de informações, bem como o 
estabelecimento de procedimentos que propor-
cionem respostas rápidas e efetivas aos desafios 
que sejam impostos ao sistema de fiscalização. 
Adicionalmente, a fragmentação do modelo es-
taria ainda limitando a utilização das competên-
cias técnicas disponíveis no Brasil.

A ideia de fragmentação da atividade é 
reforçada pelas sugestões apresentadas quanto 
à necessidade de integração dos órgãos. Alguns 
dos atores demonstram que existem tendências 
de aproximação, citando o exemplo prático do 
programa CQUALI, conforme a UCE a seguir:

[...] algumas tendências que aparecem, como 
o próprio Centro Integrado de Monitoramento 
da Qualidade de Alimentos, o CQUALI, onde 
sentam juntos a agricultura, a saúde, a vigilân-
cia sanitária mais especificamente, e o Depar-
tamento de Proteção e Defesa do Consumidor. 
Eles começam a sentar no mesmo fórum, para 
aumentar a integração e a articulação dos ato-
res no controle (UCE no 25; ator da vigilância 
sanitária).

O CQUALI é uma iniciativa conjunta do 
Mapa, Ministério da Justiça (MJ) e Anvisa, cujo 
objetivo é “fiscalizar, de forma articulada e in-
terinstitucional, os estabelecimentos produtores 
e industrializadores [...] e monitorar a conformi-
dade do leite [...]” (BRASIL, 2008b). Entretanto, 
apesar desse exemplo de integração formal, de-
preende-se dos discursos que a integração entre 
os diversos órgãos é fruto de iniciativas pessoais, 
e não de estratégias organizacionais, conforme 
demonstra a UCE abaixo:

[...] tem a ver com a falta de integração, que 
acaba tendo muito entre as pessoas e pouco en-
tre as instituições. Um técnico daqui se interage 
bem com um técnico de lá, a dificuldade é mais 
superada. Se nós temos a saída de um técnico 
de um determinado setor, a integração deixa de 
existir, porque não era uma técnica consolidada 
de forma organizacional ou institucional (UCE 
no 212; ator da vigilância sanitária).

Adicionalmente às questões de fragmen-
tação do modelo, diversos discursos apontaram 
outros fatores geradores de dificuldades para 
as atividades de fiscalização. São eles: a limita-
ção na disponibilidade de recursos (humanos, 
financeiros e materiais); falta de uniformidade 
na interpretação de legislações; e defasagem 
dos sistemas de controle em relação à evolução 
técnica do setor produtivo. Abaixo são demons-
trados trechos dos discursos que apontam essas 
questões:

[...] recurso, dinheiro que não pode deixar de 
comentar. Fiz um levantamento [...] quanto 
que a indústria de alimentos significa em PIB 
para alguns países grandes e peguei quanto 
que se gasta com inocuidade de alimentos. 
[...] [no Brasil] o percentual de recursos fi-
nanceiros das agências públicas que fazem 
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fiscalização de alimentos comparativo do PIB 
é muito inferior de outros países. Então, por 
exemplo [...] os EUA, a UE gastam em torno de 
0,13 por cento do produto interno bruto finan-
ciando agências de inocuidade de alimentos, 
[...] no Brasil é 0,01 por cento (UCE no 35; ator 
da vigilância sanitária).

[...] justamente por falta de recursos humanos 
capacitados para fazer realmente as metodo-
logias e harmonização dos procedimentos. 
Porque a maior dificuldade, também, que a 
gente observa na questão das fiscalizações 
é a falta de harmonização do procedimento. 
O técnico do ministério, cada um tem uma 
visão diferente da mesma legislação, e isso 
afeta muito o setor produtivo como um todo  
(UCE no 296; ator do segmento de 
transformação).

[...] primeiramente, eu entendo que seriam os 
dispositivos legais, a falta de legislação devi-
damente atualizada, que acompanhe as mu-
danças, as constantes mudanças que o meio 
produtivo industrial tem e que, às vezes, o 
serviço público demora muito a se adequar, 
a se atualizar (UCE no 422; ator da defesa 
agropecuária).

Pode-se considerar que, com exceção 
dos agentes do segmento da produção agríco-
la, a representação das dificuldades e desafios 
da atividade de fiscalização é construída uni-
formemente dentro das diversas categorias de 
análise definidas pela delimitação do campo de 
pesquisa, pois as UCEs da Classe 1 são assim 
distribuídas: Vigilância Sanitária – 33%; Defesa 
Agropecuária – 31%; Agentes do segmento de 
transformação – 31%; e Agentes do segmento de 
produção agrícola – 5%.

A dificuldade derivada da fragmentação 
do modelo de organização do Estado para exe-
cução das atividades de fiscalização percebida 
pelos atores é coerente com o trabalho de Fi-
gueiredo e Miranda (2008). O modelo de orga-
nização, analisado sob o esquema teórico de 
Williamson (2000), é tratado no terceiro nível das 
instituições. Quando o objeto de análise é a ati-
vidade empreendedora privada, presume-se que 
serão adotados os mecanismos de coordenação 
e estruturas de governança que estabeleçam 

condições para uma alocação mais eficiente de 
recursos, minimizando os custos de transação e 
consequentemente maximizando os lucros. Por 
outro lado, em se tratando de atividades do Esta-
do, a questão do lucro não faz parte da análise e 
nem o mercado como mecanismo de coordena-
ção. Entretanto, todos os demais mecanismos ci-
tados por Slangen et al. (2008) – aperto de mãos, 
manual e hierarquia – podem ser considerados 
quando se buscam as melhores formas de alo-
cação de recursos para o alcance dos objetivos 
que, para os gerenciadores de risco no âmbito 
da MARSA, deveriam se resumir no aumento da 
segurança e da qualidade das bebidas e na ade-
quação das medidas à atividade econômica. 

A questão do modelo de organização ex-
plicitada em uma pergunta sobre as dificuldades 
e desafios da atividade de fiscalização indica que 
os atores percebem uma fonte de ineficiência na 
alocação dos recursos destinados ao gerencia-
mento de risco, atividade responsável pela con-
formação do ambiente institucional (instituições 
de segundo nível). Tal deficiência pode compro-
meter o bom andamento das etapas do geren-
ciamento de risco e consequentemente limitar os 
resultados alcançados. FAO e WHO (2006) indi-
cam que a aplicação da metodologia de análise 
de risco em segurança de alimentos requer um 
sistema de segurança de alimentos implemen-
tado com órgãos governamentais eficientes que 
interajam por meio de adequados mecanismos 
de coordenação. Em alguns países, a hierarquia 
foi utilizada para melhor integrar todos os aspec-
tos da segurança de alimentos, mas esse não é o 
único mecanismo, sendo recomendado que se 
utilize de formas inovadoras para a integração 
das atividades de forma a adotar a abordagem 
“do campo à mesa” (FAO; WHO, 2006, p. 33). O 
CQUALI, citado por alguns dos atores entrevista-
dos, pode ser considerado exemplo inovativo de 
integração das atividades da Anvisa, Mapa e MJ.

Slangen et al. (2008) indicam que os me-
canismos de coordenação possuem estreita re-
lação com a motivação dos atores que serão 
envolvidos nas atividades. Portanto, para que se 
possa avaliar a criação de novas atividades ou 
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a evolução das formas de integração de ativi-
dades, devem-se identificar e analisar: o que e 
quem deve ser motivado; quais são as formas e 
mecanismos de incentivo; e quais são os atribu-
tos dos tomadores de decisão e das atividades 
envolvidas. Um exemplo simples de incentivo é 
o estabelecimento de critérios mínimos de de-
sempenho; entretanto, os autores alertam para a 
necessidade de equilíbrio dos incentivos intrín-
secos e extrínsecos.

Embora não esteja explicitado nos discur-
sos dessa classe, parte da fragmentação apontada 
como problema advém da divisão de competên-
cias entre as instituições de Defesa Agropecuária 
e de Vigilância Sanitária, conforme apontado por 
Prates (2009). Segundo Martimort (1999), o mo-
delo de competências divididas, apesar de trazer 
problemas de ineficiência na alocação de recur-
sos públicos, tende a maximizar o bem-estar so-
cial, pois aumentaria o nível de cumprimento das 
regras pelo setor produtivo em situações em que 
os órgãos governamentais possuem problemas 
de commitment a longo prazo (ver discussão da 
próxima classe) devido a flutuações de influên-
cias políticas. Resumidamente, nessas situações 
o custo de renegociar o ambiente institucional 
com dois ou mais órgãos regulamentadores seria 
maior do que o custo para adequação do siste-
ma produtivo às regras.

Classe 2 – O exercício da fiscalização 

A classe 2 pode ser denominada como “Os 
problemas enfrentados no exercício da fiscaliza-
ção” e pode ser considerada uma representação 
da visão dos atores da categoria Vigilância Sani-
tária, visto que 53% das UCEs que compõem a 
classe são partes dos discursos deles. A análise 
das palavras ausentes também indica que a re-
presentação contida nessa classe possui pouco 
relacionamento com os discursos dos atores da 
Defesa Agropecuária, pois o Khi2 foi de -11 para 
essa categoria. O resumo dos problemas pode 
ser observado na UCE abaixo, que foi emitida 
pelo ator que mais contribuiu para a construção 
dessa classe.

[...] eu já falei da interferência política, a fal-
ta de conhecimento do objeto, a pouca qua-
lificação do fiscal, sobretudo municipal, a 
rotatividade, os baixos salários e, sim, a falta 
de sensibilidade do gestor municipal com re-
lação à importância da ação de fiscalização  
(UCE no 158; ator da vigilância sanitária).

A rotatividade de pessoal foi o tema mais 
recorrente na construção da classe, e a palavra 
rotatividade possuiu grande adesão à classe com 
o segundo maior Khi2. Segundo as UCEs, ca-
racterísticas dessa classe, a alta rotatividade de 
pessoal, principalmente nos serviços municipais 
e estaduais, tem a baixa remuneração como uma 
de suas causas. Essa rotatividade impacta nega-
tivamente a qualificação do pessoal que exerce 
a fiscalização. Como consequência, o resultado 
das ações de fiscalização que exigem conheci-
mento técnico específico fica comprometido, 
conforme expressado no discurso abaixo:

[...] o fiscal que trabalha nessa organização 
da economia, ele tem que conhecer micro-
biologia, ele tem que conhecer o processo 
de fabricação, ele tem que conhecer os riscos 
envolvidos. Se eu vou controlar risco, eu te-
nho que conhecer risco. Então, esses gargalos, 
na verdade, é um ciclo vicioso, falta gente, 
mas falta qualificação também (UCEs nº 136  
e nº 137; ator da vigilância sanitária).

Problemas de gestão também foram indi-
cados nos discursos característicos dessa classe. 
Segundo os atores entrevistados, o exercício da 
fiscalização é afetado negativamente por interfe-
rência política e por descontinuidade de gestão, 
conforme indicado abaixo:

[...] se houver uma interferência no fiscal que 
fez uma interdição, e o poder público local, o 
gestor, o executivo vai lá e desconsidera, anu-
la aquela ação, que essa é uma realidade da 
fiscalização no município, isso aí é um gran-
de problema (UCE nº 139; ator da vigilância 
sanitária).

[...] então não há uma continuidade, né, de 
gestões e de gerações que vá fazendo com 
que seu trabalho seja contínuo, então hou-
ve essa queda (UCE nº 312; ator da defesa 
agropecuária).
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Nessa segunda classe também podem ser 
vistos recorrentes UCEs que expressam o proble-
ma da fragmentação do modelo de organização 
da atividade. De forma mais específica do que 
se apresenta na classe 1, aqui se expressa o con-
flito de competências entre os órgãos de Defesa 
Agropecuária e de Vigilância Sanitária.

Eu acredito que esse conflito entre saúde e 
agricultura, embora as pessoas digam que não 
há, que está tudo bem estabelecido na legis-
lação, eu acho que não (UCE nº 130; ator da 
vigilância sanitária).

A organização do serviço de fiscalização 
da vigilância sanitária, categoria de principal 
adesão a essa classe, segue os princípios da Lei 
nº 8.080, de 1990, que assim estabelece em seu 
artigo 8º: “as ações e serviços [...] serão orga-
nizados de forma regionalizada e hierarquizada 
em níveis de complexidade crescente” (BRASIL, 
1990b, art. 8º). A seguir, em ordem hierárquica 
decrescente, a lei estabelece as competências 
dos governos federais, estaduais e municipais: 
aos primeiros compete a definição de regras para 
o funcionamento do sistema e a coordenação de 
atividades; aos segundos compete a coordena-
ção intermediária do sistema, bem como a exe-
cução de serviços em caráter complementar; e 
aos terceiros compete a execução dos serviços.

A Teoria do Agente e Principal oferece al-
gumas ferramentas de análise para o problema 
da alta rotatividade dos servidores dos serviços 
de fiscalização municipal. Essa teoria trabalha 
com o conceito da assimetria da informação 
entre aqueles responsáveis pela execução das 
tarefas (agente) e os responsáveis por definir e 
gerenciar as políticas (principal). Dependendo 
do nível de análise, os agentes e principais po-
dem ser indivíduos ou grupos de indivíduos que 
possuem atributos psíquicos e emocionais dife-
rentes, bem como distintos objetivos que aca-
bam por definir as suas ações (SLANGEN et al., 
2008). Segundo essa teoria, o agente apenas está 
disposto a executar as tarefas caso ele obtenha 
compensação para o risco envolvido. No caso 
de compensação financeira, chega-se à sofisti-
cação da utilização de expressões matemáticas 

para o cálculo da quantia a ser paga de modo a 
motivar o agente a se engajar na atividade.

Como apontado em algumas UCEs, o bai-
xo nível de compensação financeira é uma das 
dificuldades dos serviços de fiscalização, cuja 
superação depende de ação dos legisladores dos 
três níveis. Entretanto, existem outros fatores que 
podem ser trabalhados pelos gestores executivos 
para proporcionar a melhoria dos serviços. São 
eles: a escolha de agentes com características 
adequadas à atividade, e a utilização de elemen-
tos motivacionais no ambiente de trabalho – es-
tilo de liderança, possibilidades de carreira, etc. 
(SLANGEN et al., 2008).

A teoria do Agente e Principal ainda ofere-
ce ferramentas de análise para os problemas de 
interferência política e descontinuidade de ges-
tão, quando a questão a ser analisada é referente 
à ocupação dos cargos de gestão por dois perfis: 
o técnico e o político. De forma simplificada, o 
primeiro pode ser caracterizado pelo servidor 
público cuja ocupação do cargo se deu por meio 
do concurso de critérios técnicos; e o segundo é 
aquele cuja indicação se deu por meio de cri-
térios políticos. Enquanto os técnicos tendem a 
maximizar o nível de serviço prestado de acordo 
com os recursos disponíveis, os políticos têm a 
tendência de maximizar o trade off entre a apli-
cação de recursos e os benefícios políticos per-
cebidos (NISKANEN, 1971 citado por SLANGEN 
et al., 2008).

Tendo em vista as tendências apontadas 
acima, por inferência, espera-se que a ocupa-
ção dos cargos gerenciais dos serviços de fis-
calização de alimentos e bebidas por técnicos 
proporcionará aumento da segurança e da qua-
lidade dos produtos em concordância com o 
paradigma técnico-científico vigente no âmbito 
das organizações públicas. Já a ocupação desses 
cargos por políticos poderá influenciar as deci-
sões sobre segurança e qualidade dos produtos 
de acordo com a filiação partidária e ideológica 
do gestor que, em um determinado momento, 
poderá ser voltada aos interesses da população 
em geral (da qual saem os votos), mas em ou-
tro momento poderá ser voltada aos interesses 
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econômicos e industriais (potenciais financiado-
res de campanhas). É esse tipo de oscilação que 
causa problemas de commitment a longo pra-
zo, o que foi tratado no trabalho de Martimort 
(1999), citado na discussão da classe anterior.

Classe 3 – A abordagem 
“do campo à mesa”: 
responsabilidade compartilhada 
para segurança e qualidade

A classe 3 pode ser denominada como “A 
abordagem do campo à mesa: segurança e quali-
dade, uma responsabilidade a ser compartilhada 
pela cadeia produtiva”. A análise das UCEs des-
sa classe demonstra o potencial de aplicação da 
abordagem “do campo à mesa”, pois em muitas 
manifestações pode-se perceber o entendimento 
de que um problema no início da cadeia pode 
refletir no produto final. Essa ideia é reforçada 
com o relacionamento entre as palavras cadeia, 
produz e responsabilidade, que estão no mesmo 
ramo da CHA.

A representação formada pelas UCEs des-
sa classe pode ser atribuída predominantemen-
te a atores da Defesa Agropecuária (48% das 
UCEs), seguidos pelos atores da Vigilância Sani-
tária (21%), Agentes da atividade de transforma-
ção (17%) e Agentes da atividade da produção 
agrícola (14%). A análise das palavras ausentes 
mostra um Khi2 bastante negativo para as pala-
vras dificuldade (-24) e desafio (-10), bem como 
nenhum relacionamento com a palavra proble-
ma, que teve o valor de Khi2 igual a 0.

A possibilidade da aplicação da aborda-
gem “do campo à mesa” e do compartilhamento 
das responsabilidades pode ser entendida como 
consequência do recuo da interferência do go-
verno nas atividades do agronegócio e outras ati-
vidades produtivas em geral. Para tanto, houve 
mudança de paradigma, que pode ser entendida 
pelo discurso da seguinte UCE:

A gente traz do passado um modelo de fisca-
lização, onde o estado, ele é o responsável, 
ele é a grande mãe, é o grande pai, o único 
elemento, único ser que é responsável por ga-

rantir a qualidade e a inocuidade dos insumos 
e dos alimentos no Brasil [...] aos poucos com 
que as organizações e as instituições de forma 
geral no governo, elas caminhem de forma a 
reestruturar esse sistema, onde o governo, ele 
tem um papel de fiscalização do processo, 
mas as associações, as indústrias e o produ-
tor de alimentos e de insumos, eles têm um 
papel importantíssimo pra garantir a qualida-
de desses produtos que eles comercializam  
(UCEs nº  391 e nº 392; ator da defesa 
agropecuária).

Tal mudança de paradigma pode ser en-
tendida pela evolução das três fases da política 
agrícola brasileira: a primeira, que durou de 1964 
a 1970, caracterizava-se pela “fúria regulatória”, 
com o governo controlando todos os aspectos da 
política agrícola; na segunda fase (início da dé-
cada de 1970 e final da de 1980), houve redução 
da intervenção e uma busca pela autorregulação 
do setor produtivo; e a terceira fase, que iniciou 
no final da década de 1990, caracterizou-se pela 
extinção das arenas regulatórias tradicionais (BE-
LIK, 1998). Evidência clara dessa mudança de 
paradigma pode ser obtida pela análise do teor 
das leis que estabelecem o Sistema Unificado 
de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) 
(BRASIL, 1991), o Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor (SNDC) (BRASIL, 1990c) e o 
Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1990b). 
Todas elas foram aprovadas bem no início da dé-
cada de 1990 e determinam que sejam criadas 
formas de coordenação entre diversos órgãos 
públicos e privados para que se atinjam os obje-
tivos propostos.

A utilização da ideia do compartilhamento 
da responsabilidade pela segurança e pela qua-
lidade de alimentos e insumos entre toda a ca-
deia produtiva, chegando na última instância ao 
consumidor, pode ser demonstrada pelas UCEs 
abaixo:

[...] um alimento, para ser considerado de qua-
lidade, de segurança para o consumo, tem que 
ter todos os seus atores fazendo o seu dever de 
casa adequadamente e cada um deles garan-
tindo a qualidade daquilo que lhe cabe dentro 
desse processo na cadeia (UCE nº 191; ator do 
segmento de produção agrícola).
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[...] então, existe o papel do produtor em re-
lação à orientação como eu devo produzir o 
meu alimento de forma que seja seguro. Num 
segundo plano, vem a indústria processadora 
desses alimentos, qual é o papel, a minha in-
dústria como controle de qualidade, o que eu 
desejo de qualidade (UCE nº 401; ator da de-
fesa agropecuária).

A ideia de compartilhamento das respon-
sabilidades é complementada pelo entendimen-
to de que os riscos devem ser considerados ao 
longo de toda a cadeia produtiva, envolvendo 
inclusive os sistemas de logística e as técnicas 
de rastreabilidade, conforme demonstrado pelas 
seguintes UCEs:

[...] qual é a qualidade, meu ponto de corte 
da matéria-prima que eu preciso receber, de 
forma que eu tenha a qualidade necessária, 
para que o produto que eu venha colocar no 
mercado, ele tenha a qualidade e a seguran-
ça que eu desejo (UCE no 402; ator da defesa 
agropecuária).

[...] onde o produtor, ele está produzindo, se 
ele tá plantando um pomar de maçã, de ma-
mão, ou produtor que tá criando um boi. A 
atividade, o objetivo dele é produzir alimento. 
Então, ele tem responsabilidade no momento 
em que ele vai utilizar esses insumos [falando 
sobre riscos químicos que advêm de agrotó-
xicos e medicamentos veterinários] (UCE no 
400; ator da defesa agropecuária).

[...] com a dificuldade de logística bastante 
forte, onde alimentos nem sempre conseguem 
passar por toda uma cadeia de frio até che-
gar ao ponto final, o cuidado que se tem que 
ter na sua elaboração, no seu empacotamen-
to, no seu envase (UCE no 335; ator da defesa 
agropecuária).

[...] temos que ter uma rastreabilidade tanto 
para o mercado externo, quanto para o mer-
cado interno, e como necessariamente vai ter 
que fazer para nossos produtos na área vege-
tal, principalmente na área de frutas (UCE no 
301; ator do segmento da transformação).

Os resultados representados pelas UCEs 
acima indicam que existe uma percepção dos 
atores, especialmente da categoria Defesa Agro-
pecuária, de que deve ser utilizada a abordagem 

“do campo à mesa”. Essa abordagem integrada é 
apresentada como forma de resposta aos novos 
desafios à segurança dos alimentos, por exem-
plo, intensificação dos sistemas produtivos, fluxo 
global de alimentos e matérias-primas, emer-
gência de novos perigos, mudanças de hábitos 
alimentares, entre outros. O surto de contami-
nação de alimentos pela bactéria Escherichia 
coli, produtora de shiga-toxina (ECST), é um dos 
exemplos óbvios para aplicação dessa aborda-
gem integrada, pois sem ela dificilmente poderia 
ser explicada a veiculação por meio de produtos 
de origem vegetal de uma bactéria que, segundo 
Rovira et al. (2007), é comum ao trato intestinal 
de humanos e outros animais de sangue quente.

Knura et al. (2007) indicam que a União 
Europeia utiliza a abordagem “do campo à 
mesa” como forma de assegurar altos níveis de 
segurança para a saúde humana, e de proteger o 
consumidor. A legislação europeia busca a har-
monização dos esforços para a segurança dos 
alimentos por meio do envolvimento de todos 
os setores da cadeia do agronegócio de alimen-
tos, incluindo produtores de insumos agropecuá-
rios, produtores agrícolas, indústria de alimentos, 
empresas de logística e varejistas. Uma das fer-
ramentas características dessa abordagem é a 
utilização de sistemas de rastreabilidade.

No Brasil, a abordagem “do campo à 
mesa” está explicitamente estabelecida no regu-
lamento da lei que estabelece o SUASA, que é 
o sistema criado para promover e executar polí-
ticas públicas para a segurança e a qualidade na 
produção de insumos agropecuários, produção 
agrícola de vegetais e animais, bem como o pro-
cessamento dos produtos agrícolas. O texto do 
parágrafo 3º do artigo 2º assim estabelece:

Os produtores rurais, industriais e fornecedo-
res de insumos, distribuidores, cooperativas 
e associações, industriais e agroindustriais, 
atacadistas e varejistas, importadores e ex-
portadores, empresários e quaisquer outros 
operadores do agronegócio, ao longo da ca-
deia de produção, são responsáveis pela ga-
rantia de que a sanidade e a qualidade dos 
produtos de origem animal e vegetal, e a dos 
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insumos agropecuários não sejam comprome-
tidas (BRASIL, 2006, art. 2º, § 3º).

Entretanto, cabe destacar que, apesar de 
existir previsão legal para a utilização dessa 
abordagem, as percepções dos atores aqui apre-
sentadas são frutos de uma pergunta sobre as 
dificuldades e os desafios na fiscalização. Isso é 
um indicativo de que existe uma defasagem en-
tre o marco legal e sua aplicação.

Conclusão
As percepções dos atores do agronegócio 

de bebidas captadas por este trabalho permitem 
concluir que a implementação de um efetivo 
gerenciamento de risco nos moldes propostos 
pela MARSA enfrentará dois principais obstácu-
los: a fragmentação do modelo organizacional 
do Estado para fiscalização; e a submissão das 
decisões sobre segurança e qualidade à interfe-
rência política e à descontinuidade de gestão. A 
fragmentação do modelo é apontada como cau-
sa de ineficiências que impedem uma adequada 
coordenação entre os diversos órgãos que exe-
cutam a atividade de gerenciamento de risco. A 
união das atividades sob uma mesma hierarquia 
é uma solução simples para esse obstáculo, mas 
provavelmente não é a mais adequada, tendo em 
vista os indícios de problemas de commitment a 
longo prazo derivados da interferência política e 
da descontinuidade de gestão. Nesse cenário, a 
divisão de competências é desejável, sendo ne-
cessário que se utilizem formas inovadoras para 
superar as ineficiências que impedem a adequa-
da coordenação das atividades. O arcabouço 
teórico da NEI poderá ser utilizado para projetar 
a evolução do modelo atual, pois fornece subsí-
dios para a composição de adequados mecanis-
mos de coordenação e estruturas de incentivo.

Adicionalmente, conclui-se que existe a 
percepção de que o estabelecimento de uma 
adequada coordenação das atividades para fins 
de segurança e qualidade dos alimentos e be-
bidas implica vencer o desafio do compartilha-
mento de responsabilidades entre os diversos 
atores do setor produtivo e dos órgãos estatais, 

bem como da aplicação da abordagem “do cam-
po à mesa”.

Para o adequado entendimento dos resul-
tados e das conclusões deste trabalho, devem 
ser consideradas suas limitações, que incluem: 
a não participação de representantes dos con-
sumidores e outros órgãos governamentais na 
pesquisa; a baixa possibilidade de generalização 
desses resultados; e o baixo nível de detalha-
mento das dificuldades e desafios.

Tendo em vista o caráter exploratório des-
te trabalho e a necessidade de desenvolvimento 
do conhecimento sobre a atividade de gerencia-
mento de risco, sugerem-se estudos que tomem 
os resultados e conclusões deste trabalho como 
hipóteses e investiguem com maiores detalhes as 
características dos atores que atuam nos órgãos 
de gerenciamento e a interação destes, de forma 
a elucidar as formas de incentivos, os mecanis-
mos de coordenação e seus respectivos modos 
de organização já utilizados, bem como pro-
por alternativas inovadoras para a evolução do 
sistema.
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